
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.912 - MG (2015/0266524-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : CRISTIANE RIBEIRO SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso em tela, 
foram apreendidos 331,23 gramas de maconha, o que justifica o encarceramento 
cautelar da recorrente, para garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECORRENTE : CRISTIANE RIBEIRO SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por CRISTIANE RIBEIRO 
SEVERINO DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR DA PACIENTE - ORDEM DENEGADA. Estando presentes a 
materialidade do delito e contundentes indícios de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que fundamentadamente converte a 
prisão em flagrante da paciente em preventiva quando, da valoração dos 
elementos contidos nos autos resta evidenciada a presença dos requisitos 
justificadores da prisão cautelar. V.V. I. A doutrina e jurisprudência 
entendem que toda e qualquer espécie de prisão, antes do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, tem natureza cautelar, o que significa 
dizer, deve estar devidamente comprovada a necessidade de tal restrição da 
liberdade. 
II. Se a decisão que contém a decretação da prisão preventiva não 
demonstra a periculosidade, em concreto, da ação, em tese, delitiva levada 
a cabo pelo paciente, deve ser cassada, para que se veja restabelecida a sua 
liberdade." (e-STJ, fl. 77)

Colhe-se dos autos que a recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "no caso em questão, apesar de se tratar, 
supostamente, do delito de tráfico de drogas, verifica-se agudo desprezo à norma legal, em 
virtude da ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 97); b) "a paciente 
é primária, identificada civilmente, o delito não foi praticado no contexto familiar ou contra pessoa 
em situação de vulnerabilidade, o indeferimento do pedido não está lastreado em elementos 
concretos, mas, sim, em meras conjecturas de ofensa à ordem pública" (e-STJ, fl. 98).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 113).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 204-211).
Às fls. 220-232, o Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Varginha 

informou que, na data de 28.1.2016, foi prolatada sentença condenando o recorrente à pena de 5 
(cinco) anos de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto.

É o relatório.
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3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

No caso dos autos, verifica-se que a sentença não inovou nas razões utilizadas 
para justificar a manutenção da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da 
decisão objeto desta impetração.

Passo portanto, à análise deste recurso.
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 

a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE NOCIVIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a expressiva quantidade e a nocividade das 
substâncias entorpecentes apreendidas em poder do recorrente (57 pedras 
de crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 pinos de cocaína, 
pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios de 
envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de 
entorpecentes, o que denota a periculosidade social do agente, bem como 
indica um maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).
III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, 
como é o caso da presente hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 59.141/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

No caso em tela, foram apreendidos 331,23 g (trezentos e trinta e um gramas e 
vinte e três centigramas) de maconha, o que justifica o encarceramento cautelar da recorrente, 
para garantia da ordem pública.

Ademais, o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0266524-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    64.912 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06414398020158130000  10000150641439001

EM MESA JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANE RIBEIRO SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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